LEI N.º 544/2001 
Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de Assistência Social e dá outras providências.   




ELMO IVO SCHMENGLER, PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL.  




FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no artigo 53, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:




Art. 1.º - Fica criado o Fundo Municipal de Assistência           Social – FMAS, instrumento de captação e aplicação de recursos, que tem por objetivo proporcionar recursos e meios para o financiamento das ações na área de assistência social. 


 

Art. 2.º - Constituem recursos do FMAS:

I – recursos provenientes da transferência dos Fundos Nacional e Estadual de Assistência Social;

II – recursos aprovados na Lei Orçamentária anual;

III – doações, auxílios, contribuições, subvenções e transferências de entidades nacionais e internacionais, organizações governamentais e não-governamentais;

IV – receitas de aplicações financeiras de recursos do Fundo, realizadas na forma da lei;

V – produto de convênios firmados com outras entidades financiadoras;

VI – doações em espécie feitas diretamente ao Fundo.




Art. 3.º - O FMAS será administrado pela Secretaria Municipal de Saúde e Bem-Estar Social, através da Unidade Orçamentária 10.03 – Fundo Municipal de Assistência Social. A Secretaria da Fazenda e Planejamento manterá os controles contábeis e financeiros da movimentação dos recursos do FMAS.




Art. 4.º - O repasse dos recursos para as entidades e organizações de assistência social, devidamente registradas no Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, será efetivado por intermédio do FMS, de acordo com critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de Assistência Social.




Parágrafo único - As transferência de recursos para organizações governamentais e não governamentais de Assistência Social serão processadas mediante convênios, contratos, acordos, ajustes e similares, obedecendo a legislação vigente sobre a matéria e de conformidade com os programas, projetos e serviços aprovados pelo Conselho Municipal de Assistência Social.




Art. 5.º - As contas e os relatórios do FMS serão submetidos à apreciação do COMAS na forma exigida.




Art. 6.º - O Poder Executivo Municipal regulamentará esta lei no que couber.




Art. 7.º - Os orçamentos anuais do Município consignarão os recursos necessários para atender os objetivos do FMAS de acordo com as resoluções do COMAS.




Art. 8.º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

                                  GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL, 26 DE JUNHO DE 2001.
                                                          
ELMO IVO SCHMENGLER

                                                
                 Prefeito Municipal 

